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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO 
JUDICIAL PASSÍVEL DE RECURSO OU CORREIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O posicionamento do STJ é firme no sentido de que é incabível o 
Mandado de Segurança quando impetrado contra decisão judicial 
sujeita a recurso específico ou transitada em julgado, mormente 
porque tal remédio constitucional não representa panaceia para toda e 
qualquer situação, nem é sucedâneo do recurso específico ou da ação 
rescisória.

2. No caso dos autos, verifica-se o cabimento de Agravo de 
Instrumento, na forma do art. 1.015, parágrafo único do CPC/2015.

3. O STJ possui entendimento de que o advogado é parte legítima 
para discutir questões atinentes à verba honorária, conforme diretrizes 
constantes do art. 23 da Lei 8.906/1994.

4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 23 de fevereiro de 2021.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO 
JUDICIAL PASSÍVEL DE RECURSO OU CORREIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O posicionamento do STJ é firme no sentido de que é incabível o 
Mandado de Segurança quando impetrado contra decisão judicial 
sujeita a recurso específico ou transitada em julgado, mormente 
porque tal remédio constitucional não representa panaceia para toda e 
qualquer situação, nem é sucedâneo do recurso específico ou da ação 
rescisória.

2. No caso dos autos, verifica-se o cabimento de Agravo de 
Instrumento, na forma do art. 1.015, parágrafo único do CPC/2015.

3. O STJ possui entendimento de que o advogado é parte legítima 
para discutir questões atinentes à verba honorária, conforme diretrizes 
constantes do art. 23 da Lei 8.906/1994.

4. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

1. Cuida-se de Agravo Interno interposto por G. B. DE Q. contra a decisão de 
fls. 206-210 que negou provimento ao recurso ordinário.

Nas razões do presente agravo, a parte agravante alega que o recurso teria 
perdido o objeto, o que levaria à extinção do processo.
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No entanto, traz argumentação no sentido de que a exigência de procuração 
nova é uma inovação descabida, ilegal e arbitraria e pugna pelo provimento do Agravo 
Interno.

É o relatório.

VOTO

2. O Agravo interno não merece prosperar, porquanto ausente 
argumentação hábil a comprovar a necessidade de modificação da decisão agravada, 
a qual foi prolatada com a devida fundamentação e em harmonia com o entendimento 
deste Tribunal Superior.

Conforme me manifestei às fls. 206-210, o posicionamento do STJ é firme no 
sentido de que é incabível o Mandado de Segurança quando impetrado contra decisão 
judicial sujeita a recurso específico ou transitada em julgado, mormente porque tal 
remédio constitucional não representa panaceia para toda e qualquer situação, nem é 
sucedâneo do recurso específico ou da ação rescisória.

A propósito:
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. DECISÃO JUDICIAL PASSÍVEL DE RECURSO. SÚMULA 
267, DO STF. INEXISTÊNCIA DE SITUAÇÃO TERATOLÓGICA.

1. "Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso 
ou correição", nos termos da súmula n° 267, do STF.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgRg no RMS 36.631/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 20/03/2018)

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM SEDE DE MANDADO 
DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO JUDICIAL SUJEITA 
A RECURSO ESPECÍFICO. SÚMULA Nº 267/STF. PRINCÍPIO DA 
SINGULARIDADE. AUSÊNCIA DE ATO COATOR.

1. É incabível o mandado de segurança, quando impetrado contra decisão 
judicial sujeita a recurso específico, no caso, o agravo interno. Aplica-se, na 
hipótese vertente, a Súmula 267 do STF.

2. O princípio da singularidade (unirrecorribilidade ou unicidade) impede a 
impugnação, por vias distintas, da mesma decisão. O processo, como 
marcha tendente a compor a lide - conceituada, por Carnelutti, como o 
conflito de interesses qualificado por uma pretensão resistida ou 
insatisfeita, ou seja, a solução da contentio inter partes -, exige a 
eleição de um caminho singular, para atingir a pacificação social.

3. Compulsando os autos, não se observa a presença de direito 
líquido e certo a amparar a impetração do writ, notadamente ante a 
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ausência de ato coator a incidir na espécie. Dessa forma, ausente 
qualquer mácula no ato assestado como coator, não se afigura 
possível a utilização da via mandamental.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no RMS 49.984/DF, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, 
DJe 23/08/2016)

No caso dos autos, verifica-se a possibilidade de interposição de Agravo de 
Instrumento, na forma do art. 1.015, parágrafo único do CPC/2015.

Vale salientar que, ao contrário do que afirma o recorrente, o STJ possui 
entendimento de que o advogado é parte legítima para discutir questões atinentes à 
verba honorária, consoante diretrizes constantes do art. 23 da Lei n. 8.906/1994.

Nessa linha (grifamos):

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. LEGITIMIDADE CONCORRENTE DA 
PARTE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No caso em apreço, a parte autora interpôs apelação, visando a fixação 
de honorários sucumbenciais em favor da Defensoria Pública do Estado de 
Mato Grosso do Sul, a qual não foi conhecida, ante o reconhecimento da 
ilegitimidade da apelante para, pessoalmente, postular honorários 
sucumbenciais.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que subsiste a 
legitimidade concorrente da parte e do advogado para discutir a verba 
honorária, tendo em vista o disposto no art. 23 da Lei 8.906/94. Precedentes: 
REsp 1831211/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 01/10/2019, DJe 18/10/2019); AgInt no AREsp 1155225/ES, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
20/02/2018, DJe 07/03/2018.

3. Destarte, os autos devem ser devolvidos ao Tribunal de origem para que 
este aprecie a apelação, como bem entender de direito, afastada a premissa 
de que houve ilegitimidade recursal. Assim, não se está a determinar a 
fixação de honorários advocatícios, mas apenas o direito à análise de tal 
pleito recursal pelo Tribunal a quo. Analisar o mérito do pleito deduzido na 
apelação interposta pela parte autora, que sequer foi conhecida na origem, 
representaria indevida supressão de instância.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no REsp 1869247/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/05/2020, DJe 28/05/2020)

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SOCIEDADE DE ADVOGADOS QUE NÃO MAIS 
REPRESENTA A PARTE NOS AUTOS. PERDA DA QUALIDADE DE 
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TERCEIRO INTERESSADO. FALTA DE LEGITIMIDADE PARA 
RECORRER. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de que "Tanto a 
parte quanto seu advogado, em nome próprio, têm legitimidade para recorrer 
de decisão que cuida de honorários advocatícios" (REsp 614.218/PR, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/10/2006, DJ de 07/12/2006, p. 289).

2. Na hipótese dos autos, houve renúncia dos advogados ora agravantes ao 
patrocínio da parte, tendo sido essa última devidamente intimada para 
regularização de sua representação processual. Assim, deixando os 
causídicos de atuar na representação da aludida parte, ocorre a perda da 
qualidade para figurar como terceiro interessado, disposta no art. 119, caput, 
do CPC/2015 (art.

50, caput, do CPC/1973).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no AREsp 43.083/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 27/04/2017)

 

3. Ademais, reitero o fundamento de que o magistrado, a fim de conferir uma 
adequada prestação jurisdicional, sempre respaldado na ideia de lealdade, de 
cooperação entre as partes, possui poder de cautela, que o permite realizar 
determinações no sentido de que as partes apresentem instrumentos de procurações 
mais recentes do que aqueles presentes nos autos quando a razoabilidade, diante do 
tempo percorrido, assim determinar. É o que se extrai dos seguintes precedentes:

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ATUALIZAÇÃO DO 
INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS. PODER 
GERAL DE CAUTELA. POSSIBILIDADE. OBJETIVO DE EVITAR DANO À 
PARTE. PARTICULARIDADES DO PROCESSO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
OBSCURIDADE OU CONTRARIEDADE. MERO INCONFORMISMO DA 
PARTE. NÃO CABIMENTO DOS DECLARATÓRIOS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DO PARTICULAR REJEITADOS.

1. Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado.

Excepcionalmente o Recurso Aclaratório pode servir para amoldar o julgado 
à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, quando 
dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de 
modo a garantir a celeridade, eficácia da prestação jurisdicional e a 
reverência ao pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada nos 
presentes autos.

2. Como já delineado no acórdão ora embargado, não se revela 
caracterizado abuso de poder na determinação judicial que requer à parte 
apresentação de instrumento de procuração mais recente do que os 
presentes nos autos quando a razoabilidade diante do tempo percorrido 
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assim determinar. Precedentes: AgRg no RMS 20.819/SP, Rel. Min. VASCO 
DELLA GIUSTINA, DJe 10.5.2012; AgRg no Ag 1.222.338/DF, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, DJe 8.4.2010; REsp. 830.158/MG, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 23.4.2009.

3. A Corte de origem consigna que a representação foi outorgada há mais de 
20 anos (fls. 257), não sendo possível nesse momento processual verificar 
possível equívoco em tal assertiva. Contudo, ainda, que se acolha a 
argumentação do embargado, admitindo-se que a procuração foi emitida em 
2002, verifica-se o transcurso de mais de 18 anos.

4. Embargos de Declaração do Particular rejeitados.

(EDcl no AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 1736198/RJ, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
09/03/2020, DJe 11/03/2020)

 

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
CONTRA ATO JUDICIAL. LEVANTAMENTO DE VALORES. EXIGÊNCIA DE 
APRESENTAÇÃO DE PROCURAÇÕES ATUALIZADAS. DEMANDA 
TRINTENÁRIA. GRANDE NÚMERO DE AUTORES. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL QUE JUSTIFICA A CAUTELA.

1. Esta Corte é firme no sentido de que o magistrado pode determinar às 
partes que apresentem instrumentos de procurações mais recentes do que 
os presentes nos autos, em observância ao poder geral de cautela, quando a 
razoabilidade diante do tempo percorrido assim determinar.

2. Precedentes: AgRg no REsp 873.296/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 
15/03/2010;

entre outros.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no RMS 20.819/SP, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado 
em 24/04/2012, DJe 10/05/2012)

4. Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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QUARTA TURMA
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AUTUAÇÃO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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